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Bebedouro (SP), 18 de outubro de 2017.

OEC nº 525/2017

REF: Ofício nº 3581/17 - JUR, solicitando manifestação sobre eventual inconstitucionalidade de dispositivos de lei municipal ou da Lei Complementar Municipal nº 119/2017.




Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para manifestar-se sobre “eventual inconstitucionalidade do art. 158, da Lei Municipal nº 1.693/97, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 119/2017”, expondo que, via de Comissões Permanentes (CJR; CFO e CAG) não vislumbrou vícios formais na Lei Complementar Municipal nº 119/2017 que deu nova redação ao artigo 158, da Lei Municipal nº 2.693/97 (vide PROCESSO LEGISLATIVO anexo), isto levando em conta que a Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 30, inciso I, que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Estabelecida esta competência, não restam dúvidas no sentido da possibilidade da reestruturação do Poder Executivo Municipal, com a “criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta, bem como a fixação da respectiva remuneração”, aí compreendida a instituição das “vantagens pecuniárias”, como os adicionais e gratificações, por exemplo.  





Mas não é só, pois que de acordo com o artigo 84 da Constituição Federal e o artigo 58, II, da Lei Orgânica Municipal, abaixo transcritos:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

VI - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (grifo nosso)

Art. 58 - Compete exclusivamente ao prefeito municipal a iniciativa de projeto de lei que disponha sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta, bem como a fixação da respectiva remuneração; 

II – criação de secretarias, departamentos, suas estruturações, assim como dos órgãos da administração pública;

resulta inegável a competência do prefeito para dar iniciativa a processo legislativo nesse sentido.





Aliás, vale destacar que a Constituição Federal de 1988, através do artigo 18: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. (grifo nosso)

conferiu AUTONOMIA aos municípios para se auto organizarem. A respeito desse assunto Hely Lopes Meireles (vide Direito Municipal Brasileiro, 14ª edição, Malheiros Editores, pág. 93) preleciona:

A atual Constituição da República, além de inscrever a autonomia como prerrogativa intangível do Município, capaz de autorizar até a intervenção federal, para mantê-la ou restaurá-la, quando postergada pelo Estado-membro (art. 34, VII, “c”), enumera, dentre outros, os seguintes princípios asseguradores dessa mesma autonomia: a) poder de auto-organização (elaboração de lei orgânica própria); b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, vice-prefeito e dos vereadores; c) poder normativo próprio, ou de auto legislação, mediante a elaboração de leis minicipais na área de sua competência exclusiva e suplementar; d) poder de auto administração: administração própria para criar, manter e prestar os serviços de interesse local, bem como legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas”.  

e elimina qualquer dúvida quanto à possibilidade da FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO dos servidores públicos municipais, tal como parece ter ocorrido com a Lei Complementar Municipal nº 119/2017.




No mais, vale observar, aliás, tal como já ponderou o Poder Executivo Municipal (vide documento anexo – OFÍCIO Nº 1049/2017), o acórdão proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nos autos da ADIN nº 2128351-35.2015.8.26.0000, não reconheceu vício de incompatibilidade vertical da nominada gratificação de representação em si, mas apenas e tão somente reconheceram a inconstitucionalidade na forma em que essa verba de representação era paga aos servidores públicos, por entender que não deveria existir tamanha discricionariedade ao Administrador Público quanto ao desencadeamento do pagamento de tal vantagem pecuniária e seus percentuais.




Portanto, uma vez eliminada tal discricionariedade, por consequência, entendemos que eliminada também a inconstitucionalidade no pagamento de tal vantagem pecuniária.





Isto posto, a Câmara Municipal de Bebedouro espera ter atendido a contento a solicitação de manifestação e desde já renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

José Baptista de Carvalho Neto

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
A/C do Promotor de Justiça – Assessor, Dr. Amauri Chaves Arfelli
Rua Riachuelo nº 115, 8º andar, sala 849, CEP 01.007-904, São Paulo (SP). 

“Deus seja louvado”
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